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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ***********


Taxonomia CNMP: 12876 - ESPÉCIES DE VÍNCULO DE TRABALHO / 12877 - CONTRATO TEMPORÁRIO
PORTARIA Nº **/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº **/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 caput da CF e da Lei Complementar Estadual nº 72 de 2008, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que o art. 8º, inciso II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, define como uma das finalidades do Procedimento Administrativo o acompanhamento de forma continuada de políticas públicas e/ou instituições;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, sempre que for necessária a garantia de seu respeito pelos poderes constituídos, nos termos do art. 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes (Art. 227, CF/88 e 4º, da Lei nº 8.069/90), aí incluído o direito à educação (art. 205 da CF);
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 205 da Constituição Federal: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”;
CONSIDERANDO que o art. 206, inciso VI, também da Constituição Federal, estabelece que o ensino público deverá ser ministrado com base no princípio da gestão democrática;
CONSIDERANDO que a educação é reconhecida como direito humano fundamental na Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 26) e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (art. 13), ratificados pelo Brasil;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a aplicação mínima de 25% da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212, como garantia da efetividade do direito fundamental à educação;
CONSIDERANDO que a atividade de magistério possui natureza permanente, vinculada à prestação de serviço público essencial e, portanto, deve ser provida prioritariamente por meio de concurso público, sendo a contratação temporária medida de caráter excepcional, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal, e da jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 612 da repercussão geral);
CONSIDERANDO que o planejamento sistemático da força de trabalho docente é imprescindível para garantir a continuidade do serviço público de educação, cabendo ao gestor municipal avaliar periodicamente os afastamentos previsíveis (aposentadorias, exonerações, licenças e férias) e adotar medidas para suprir a demanda com professores efetivos;
CONSIDERANDO que o número atual de cargos efetivos pode se revelar insuficiente diante da ampliação da rede escolar, impondo ao Município o dever de propor projetos de lei para criação ou ampliação de cargos de professor, de modo a atender a demanda crescente por vagas e turmas;
CONSIDERANDO que a valorização dos profissionais da educação exige a instituição ou adequação de plano de carreira do magistério, observando o piso salarial nacional, o ingresso exclusivamente por concurso público, a progressão funcional por titulação ou habilitação, o aperfeiçoamento profissional contínuo e a jornada máxima de 40 horas semanais, com parte destinada a atividades extraclasse, em conformidade com a LDB (Lei nº 9.394/96), o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014, Metas 17 e 18) e a Lei nº 14.817/2024;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça por meio de notícia de fato ou ofício* que o município de ******* está contratando de forma temporária professores para atuar na rede municipal de ensino, com indícios de desvirtuamento e desproporcionalidade;
CONSIDERANDO que a descontinuidade na prestação de serviço municipal de educação repercute diretamente na qualidade do aprendizado e do desenvolvimento dos alunos;
CONSIDERANDO, ainda, as disposições constitucionais insertas no §2º, do art. 208, da Constituição Federal: “O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente”;
CONSIDERANDO que faltas, afastamentos diversos, aposentadorias e exonerações devem ser objeto de planejamento pelo gestor municipal para garantir a continuidade do serviço público de educação por profissionais efetivos em número suficiente e capacitados para ministrar as aulas regulares e eventualmente realizar esperadas substituições;
CONSIDERANDO a necessidade de valorização dos profissionais da educação, especialmente diante da obrigatoriedade de elaboração ou adequação do plano municipal de carreira para os(as) profissionais da educação básica, tendo como referência o piso salarial profissional nacional, definido em lei federal;
CONSIDERANDO que o referido planejamento deve prever o ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, bem como a progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 9.394/96 (LDB) e nos arts. 2º, inciso IX, e 8º, §1º, do Anexo de Metas e Estratégias (Metas 17 e 18) da Lei Federal nº 13.005/14, além da Lei Federal nº 14.817/2024;
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº [Nº ****** MP], destinado a apurar a quantidade e a suficiência do número de cargos públicos de provimento efetivo afetos diretamente à educação no município.

Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.
Art. 3º. Determinar expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação do município **********, para, *no prazo de 15 dias, enviar as seguintes requisições, referente à pasta da educação:
I. Nomenclatura oficial dos cargos ou empregos públicos existentes (exemplo: Professor de Educação Infantil, Professor de Ensino Fundamental, Coordenador Pedagógico, Diretor Escolar, Psicólogo, Assistente Social, entre outros);

II. Quantitativo de servidores lotados em cada cargo e quantitativo de cargos vagos (se houver);
III. Relação de professores efetivos e temporários, por unidade de ensino, especificando, bem como a indicação dos profissionais cedidos de outros órgãos, se existirem;
IV. Cópias dos atos administrativos que fundamentaram as contratações temporárias atuais, acompanhados da data de contratação e do período estabelecido para cada contratado;

V. Informar como ocorre a substituição de servidores afastados por período superior a 15 dias;

VI. Se há concurso público vigente, em andamento ou previsto para convocação de professores efetivos, indicando, se houver, candidatos em lista de espera e seu quantitativo.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Expedientes necessários.
Local e data**

**************
Promotor(a) de Justiça
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*ENDEREÇO
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